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Isenção a carnes pode elevar alíquota geral 
em 0,53 ponto, diz Haddad

Regulamentação da reforma tributária será votada nesta quarta

 inclusão das carnes 

An a  c e s t a  b á s i c a 
elevará a al íquota 

geral do Imposto sobre Valor 
Adicionado (IVA) em 0,53 
ponto percentual, de 26,5% 
para 27,03%, disse nesta 
terça-feira (9) o ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad. 
Esse é o impacto calculado 
pela Receita Federal, caso o 
Congresso isente o produto 
n a  r e g u l a m e n t a ç ã o  d a 
reforma tributária.
 A estimativa é um pouco 
inferior à do Banco Mundial, 
que calcula impacto de 0,57 
ponto percentual no IVA. Caso 
o Congresso inclua a carne na 
lista de exceções, o Brasil terá 
a maior alíquota do mundo de 
IVA, superando a Hungria, 
que tem alíquota de 27%. Pelo 
modelo da reforma tributária, 
a inclusão de exceções, como 
alíquotas mais baixas e 
regimes especiais, eleva a 
alíquota para os demais 
produtos.
 O  m i n i s t r o  d e u  a 
estimativa ao retornar de 
r e u n i ã o  c o m  l í d e r e s 
partidários e o presidente da 
Câmara dos Deputados, 
Arthur Lira. Nesta noite, a 
Câmara vota a urgência do 
projeto de lei complementar 
que regulamenta a reforma 
tributária. Nesta quarta-feira 
(10), às 10h, está previsto o 
início da votação do mérito do 
projeto pelo Plenário da Casa.
 “Hoje fo i  fe i ta uma 
apresentação detalhada de 
como esses cálculos são 
feitos para dar segurança 
para os deputados de que a 
Fazenda está cumprindo o 
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seu papel. A decisão política é 
do Congresso Nacional, é 
quem vai dar a última palavra 
sobre a reforma, mas o 
Congresso não vai poder 
dizer que não prestamos as 
informações devidas [sobre o 
i m p a c t o  d e  e v e n t u a i s 
mudanças  no  p ro je to ] ” , 
declarou Haddad.
 Segundo Haddad, a 
desoneração das carnes é o 
principal entrave para a 
votação do projeto. Embora 
L i ra  tenha des is t ido da 
intenção de incluir a carne na 
cesta básica com alíquota 
zero, a bancada ruralista 
continua a articulação para 
reincluir o ponto no texto. 
Outros pontos polêmicos são 
a  exc lusão de armas e 
munições e a inclusão de 
carros elétricos no Imposto 
Seletivo, tributo que incidirá 
sobre produtos que façam mal 

à saúde ou ao meio ambiente.
 “Em relação às armas, o 
impacto [sobre a arrecadação 
do governo] é pequeno. O 
tema é relevante, mas vamos 
distinguir temas relevantes de 
impactos relevantes sobre a 
a l í q u o t a .  S ã o  c o i s a s 
diferentes. Tem coisa muito 
sensível, que é simbólica. E 
tem coisa que impacta a 
alíquota geral. As duas são 
r e l e v a n t e s ,  m a s 
evidentemente a que impacta 
a alíquota geral [como as 
carnes] recebe uma atenção 
maior neste momento do 

C o l é g i o  d e  L í d e r e s ” , 
acrescentou Haddad.

Cashback
 Uma ideia em discussão, 
informou Haddad, é o aumento 
no cashback, devolução de 
tributos a famílias incluídas no 
C a d a s t r o  Ú n i c o  p a r a 
P r o g r a m a s  S o c i a i s  d o 
Governo Federal (CadÚnico) 
p a r a  c o m p e n s a r  a 
manutenção da carne na lista 
de produtos com alíquota 
reduzida para 40% da alíquota 
cheia. A regulamentação do 
mecanismo de ressarcimento 
também está incluída no 
projeto de lei complementar.

“O cashback está sendo 
discutido. Aumentar a parcela 
do imposto que é devolvida 
para as pessoas que estão no 
cadastro único. Isso é uma 
c o i s a  q u e  t e m  e f e i t o s 
distr ibutivos importantes. 
Então,  às  vezes,  não é 
inventar toda a carne, mas 
aumentar o cashback de quem 
não pode pagar o valor cheio 
da carne. Então, foi discutido 
t u d o  i s s o  c o m  m u i t a 
tranquilidade”, completou o 
ministro.
fonte: Agência Brasil
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NASSAU ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA - 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 CNPJ nº 08.662.033/0001-09 - NIRE 26.2.0031871-5 
Estão convocados os Senhores Sócios Quotistas para participarem da Reunião de Sócios Quotistas, a ser realizada, em  1ª 
convocação, no dia 19 de julho de 2024, às 10:00 (dez) horas, de forma  híbrida, presencial e digital, para: 1. Analisar  e votar 
sobre as contas da administração da sociedade, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de  2023, na forma 
prevista da Cláusula Nona, Parágrafo Único, do Contrato Social  e na Lei Federal nº 10.406/2002. 
Instruções gerais: a. A reunião será híbrida. No que concerne à forma digital será realizada pelo sistema eletrônico de  
videoconferência “Google Meet”, mediante acesso ao link a ser obtido pelos Sócios Quotistas que desejarem participar da  
reunião digital, através de prévia solicitação pelo e-mail: divac@nassau.com.br. Quanto à participação presencial, esta  
ocorrerá na Sede da sociedade. b. As Reuniões de sócios quotistas realizadas de forma digital serão consideradas como  
realizadas na Sede da sociedade, conforme previsto na Seção III do Anexo IV da Instrução Normativa DREI nº 81, de 1º  de 
julho de 2020. Esclarecimentos: i. Encontram-se à disposição dos Sócios Quotistas, no site da Central de Balanços -Desde 15 
de maio de 2024 - (https://www.gov.br/centraldebalancos/#/demonstracoes/08662033000109/2023/0/1) e por  solicitação ao e-
mail: divac@nassau.com.br, as cópias dos documentos relacionados às deliberações previstas neste  Edital; ii. O Sócio 
Quotista que desejar se fazer presente por meio de Boletim de Voto à Distância, deverá solicitá-lo pelo email: 
divac@nassau.com.br, com devolução à Sociedade, pelo mesmo endereço eletrônico, até o dia 14 de julho de 2024,  conforme 
Seção III do Anexo IV da Instrução Normativa DREI nº 81, de 1º de julho de 2020. iii. Os Sócios Quotistas que  desejarem 
participar da Reunião deverão apresentar documento de identidade e, os que se fizerem representar por outro  sócio ou por 
advogado, o instrumento de outorga de mandato com especificação dos atos autorizados, nos termos do §1º  do art. 1.074 da 
Lei Federal nº 10.406/2002. Recife, 10 de julho de 2024. Guilherme Cavalcanti Rocha Leitão e José  Nivaldo Brayner de  
 Araújo - Diretores - Gerentes
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